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NOTA PRÉVIA

A fiscalidade internacional reflete, nos seus contornos, o ambiente econó-
mico, político e mesmo tecnológico de cada época. Por um lado, ela consti-
tui um espelho das necessidades de regulação em matéria tributária que vão  
surgindo no campo internacional, designadamente em função do grau de glo-
balização da economia, da sofisticação tecnológica das atividades e do perfil 
de comportamento dos grandes investidores internacionais. Por outro lado, 
os traços dominantes da fiscalidade internacional são profundamente marca-
dos pelos anseios sentidos e pelas prioridades definidas, em cada momento, 
por um conjunto de países especialmente influentes a nível mundial (normal-
mente no âmbito da OCDE, do G20 ou da UE). 

Assim, considerando a significativa alteração do panorama internacional 
ao longo das últimas décadas, aos mais diversos níveis, não é de espantar que 
a fiscalidade internacional do século XXI enfrente desafios muito próprios, 
diferentes dos que dominaram o século passado. 

Durante grande parte do século XX, a eliminação da dupla tributação 
internacional, como forma de eliminar os obstáculos fiscais à crescente inter-
nacionalização das atividades económicas e dos investimentos, foi uma das 
preocupações dominantes. Gradualmente – no final do século passado e, 
especialmente, no início do atual – foram ganhando maior protagonismo 
as questões relacionadas com a prevenção e o combate à fraude, à evasão e  
à elisão fiscais internacionais. Para fazer face a estes desafios, a fiscalidade 
internacional deixou o seu paradigma originário, essencialmente bilateral, 
para trilhar caminhos (em grande parte) novos. O multilateralismo e a gover-
nação fiscal global entraram na ordem do dia.

Podemos, no momento atual, constatar a existência de uma “nova fisca-
lidade internacional”, na qual prevalece um conjunto de desafios e de temas 
novos, carecidos de reflexão e análise.
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Identificados aqueles que nos pareceram os temas mais relevantes  
(no âmbito de uma escolha pessoal e orientada, fundamentalmente, para 
o campo da tributação direta), desafiámos um conjunto de autores, todos 
eles especialistas nas matérias versadas e, na sua grande maioria, docentes  
universitários no campo da fiscalidade, que nos deram o privilégio da sua 
participação na presente obra. 

Pretendemos, juntamente com estes coautores, trazer à estampa uma obra 
pioneira no plano nacional. O livro aborda, ao longo de capítulos temáti-
cos autónomos, um conjunto de matérias estruturais e de grande atualidade 
da fiscalidade internacional, analisando também as principais propostas e 
medidas preconizadas pela OCDE, pelo G20 e pela UE no respetivo âmbito. 
Muitas destas matérias não se encontram ainda tratadas no campo editorial 
português, visando a obra agora publicada colmatar tal dificuldade e propor-
cionar aos leitores um instrumento de contacto aprofundado com os grandes 
temas da fiscalidade internacional atual. 

Desejamos que o livro possa constituir, tanto para os estudantes como 
para os profissionais da área tributária, um elemento de apoio e um convite à 
reflexão na área da fiscalidade internacional, em especial ao nível dos impor-
tantes desafios que esta enfrenta na atualidade e das soluções que a comuni-
dade internacional tenta agora implementar.

� Lisboa, 31 dezembro de 2022

� João Ricardo Catarino – Paula Rosado Pereira
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